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SONEGAÇÃO NO ESTADO
PETROBRAS INVESTIGADA
POR CRIMES TRIBUTÁRIOS
Estatal é suspeita de fraudar Fisco do ES em R$ 66 milhões

MIKAELLA CAMPOS
mikaella.campos@redegazeta.com.br

Já afundada nos vários es-
cândalos de corrupção re-
velados pela Operação La-
vaJato, aPetrobrasenfren-
ta novas acusações. A
maior empresa do país é
suspeitade cometer crimes
contra a ordem tributária
para fraudar recolhimento
deImpostosobreaCircula-
çãodeMercadoriaseServi-
ços(ICMS)noEspíritoSan-
to.Oprejuízoaoscofrespú-
blicosestaduais,semconsi-
derar juros e multas, che-
gamaR$66milhões.
As supostas irregulari-

dades são alvo de um pro-
cedimento investigatório
criminal, instaurado neste
anopeloGrupodeAtuação
Especial de Combate ao
Crime Organizado (Gae-
co). O órgão, ligado aoMi-
nistério Público do Espírito
Santo (MPES), apura se a
empresa adotava técnicas
fraudulentasparaesconder
a necessidade de pagar os
impostos estaduais.
A quantia, possivelmen-

te sonegada, compreende
dois débitos já inscritos em
dívida ativa, em nome da
pessoa jurídica Petróleo
Brasileiro, razão social da
Petrobras S/A.O promotor
Lidson Fausto da Silva, co-
ordenador da Ordem Eco-
nômica, Tributária e Lava-
gemdeDinheiro,doGaeco,
explicaqueoMinistérioPú-
blico acompanha as ques-
tões tributárias da Petro-
bras desde 2009, depois
que municípios informa-
ram ao MPES dificuldades
de fiscalizar a empresa.
Comoaumentodapro-

duçãodepetróleoegásno
Espírito Santo e amplia-
ção dos serviços da estatal
no território capixaba, o
MPES começou a identifi-
car evidências de práticas
fraudulentasquetêmone-
rado o Fisco Estadual.

“As suspeitas permeiam
nãoapenasaPetrobras, co-
mo outras grandes empre-
sas e consórcios, pelo não
recolhimento de ICMS. No
casodaPetrobras,temosal-
guns expedientes emmãos
para verificar se, além de
sonegar, a estatal realizou
irregularidadescomoobje-
tivo de esconder a necessi-
dadedepagaro ICMS”, ex-
plica o promotor.

ATRÁSDOSATIVOS
Em2012,umoutropro-

cessohaviasidoabertode-
vido a indícios de que a
empresa usava indevida-
mente créditos tributários
de ICMS. O débito foi ins-
crito em dívida ativa esta-
dual no ano passado no
valor deR$ 48,9milhões.
No entanto, a falta da

comprovação de conduta
delituosa levouaoarquiva-
mento da ação no Gaeco e
ao encaminhamento das
peças para o Comitê Inte-
rinstitucionaldeRecupera-
ção deAtivos (Cira).
Compostopormembros

da Coordenadoria da Or-
demEconômica doGaeco,
pela Secretaria de Estado
da Fazenda, pela Procura-
doriaGeraldoEstadoepe-
laPolíciaCivil, oCira teráa
missão de propor medidas
técnicas, legais e adminis-
trativas para que o recurso
sonegado seja recuperado
pelo Tesouro Estadual.
“A ideia é tentar reaver

semaburocracia das ações
criminais os valores devi-
dos ao Estado”, explica
Fausto, que também é pre-
sidente do Cira. O comitê,
criadonoanopassado, lan-
çou seu novo plano de tra-
balho na última quarta-fei-
ra. A ideia é reforçar a re-
pressão à sonegação.
Procurada, a Petrobras

informou que não falaria
sobre as acusações de so-
negação fiscal.

NÚMEROS DAS DÍVIDA

CRISE SEM FIM
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DébitosdequaseR$1bilhão
Petrobrasesubsidiárias
têm16registrosno
CadastrodaDívida
AtivadoEstado

Hoje,nalistadedevedo-
res do Tesouro Estadual,
hápelomenos16registros
de débitos fiscais milioná-
riosemnomedaPetrobras
edesubsidiárias,comoBR
Distribuidora e Transpe-
tro. Juntos,ospassivos tri-
butários chegam a quase
R$ 1 bilhão.
Parte das dívidas com o

Fisco estadual está rela-
cionada ao descumpri-
mento de obrigação tribu-
tária acessória, na qual há
apenas a incidência de
multas e juros.
Apesar de sonegação ser

crime, nem todos os casos
sãoencaradoscomofraudes
tributárias. Por isso, amaio-
ria dos casos não é direcio-
nadaaoMPESesimenviada
apenas à Procuradoria Ge-
ral do Estado (PGE) para
proposição na Justiça de
ações de execução fiscal.
No Espírito Santo, ape-

sar de a Petrobras ter uma
pequena participação no
recolhimento de ICMS, a
empresa e as afiliadas de-
vempagaros impostosem
atividades específicas.
Entreos setoresquepre-

cisam ter as contribuições
tributárias estão os traba-
lhos de produção e distri-
buição de gás, além do
transporte de combustível.

Oprocurador doEstado,
CláudioPenedoMadureira,
presidente da Procuradoria
de Petróleo, Mineração e
outros Recursos Naturais,
explica que em 2011 ficou
mais forte o trabalho de ve-
rificaçãodonãopagamento
de ICMS. “Comonão temos
refinaria, as empresas ex-
traem o petróleo, direcio-
nando-o para outros Esta-

dos. Poucos produtos são
gerados no Espírito Santo.
Nossaarrecadaçãosubstan-
cialemICMSénaprodução
de gás natural”, destaca.

MUNICÍPIOS
Nosúltimosanos,adiver-

sas auditorias, conduzidas
pelaReceitaEstadual,foram
feitasparadetectaronãopa-
gamentodos impostosesta-

duais. Mas, a empresa tam-
bém é alvo de fiscalizações
das Receitas dos principais
municípios produtores de
petróleodoEstado.As cida-
des brigam por um paga-
mento bilionário de ISS.
“Chegamos a notificar a

Petrobras em 2010 para
apresentar os documentos
solicitadospeloFiscodasci-
dades. Porém, foi identifi-
cadoqueos impostos eram
recolhidos noRiode Janei-
ro. Então, a discussão não
foi mais analisada pelo
Gaeco”, explica promotor
Lidson Fausto da Silva.
Segundo o procurador

Cláudio Madureira, já há
decisões no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) favo-
rável à cidade de Itapemi-
rim, em caráter liminar,
obrigandoapagar o ISS. “A
empresa começou a dizer
queoimpostoerarecolhido
porMacaé. Por isso,muitos
municípios capixabas co-
meçaramausaromecanis-
mo de substituição tributá-
ria para tentar receber os
impostos”, esclarece.

VITOR JUBINI/ARQUIVO

Petrobras no Estado: dívidas quanto ao descumprimento de obrigação tributária

Reforço à
fiscalização
nas cidades

Para aparelhar osmuni-
cípios do Estado e ajudar
na fiscalizaçãodasempre-
sasqueexplorampetróleo
noEspíritoSanto, oGaeco
quer fazer uma parceria
comaSecretariadaFazen-
da e a Procuradoria Geral
do Estado. A ideia é criar
umaespéciedecomitêpa-
ra capacitar as oito cida-
des produtoras para audi-
torar as companhias de
óleoegáscomafinalidade
de identificar tanto episó-
dios de sonegação quanto
possíveis irregularidades.
“O plano é comprar até

equipamentos necessá-
riosparaquantificarapro-
dução e verificar se royal-
ties e impostos são corre-
tamente recolhidos”, ex-
plica o promotor Lidson
Fausto da Silva.

Talvez você nem saiba,

mas aí na sua casa existe

uma espécie rara de leão:

o solidário.
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a quem mais precisa. Com solidariedade, eles têm muito mais garra para buscar um futuro melhor.
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